
PROCESSO ADM
EMPENHO: 516/ 2025

Estado: MG
RG:

.'J J

FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO/BA.

Valor Total'Valor UnlUrlo‘Unidade ir

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO
AV LEONICIO FERREIRA SANTOS - CENTRO
CNPJ: 11.514.691/0001-68 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

i 1
N* Ordem

02.06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08-Assistência Social

244 - Assistência Comunitária
6 - ASSISTÊNCIA SOCIAL: CONSTRUINDO O DESENVOLVIMENTO 

2.033 - MANUTENÇÀO DAS AÇÕES DO PROG. BOLSA FAMiLIA - IGDBF 
4.4.90.51.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

16600000 - Transferência de Recursos do FNAS
4.4.90.51.02 - OBRAS E INSTALAÇÕES (MATERIAL) . _______ __

-DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA—----------------------------------------------------------
-Reduzido: ‘ 2033.51.16600000 . ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR'^

1 ‘ i

Especlflcaçâo(ltem)

Unidade: 
Função: 
Sub-Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte: 
Sub-Elemento:

Quant.

5261 - VIVEIRO ECOLÓGICO DONA EUZEBIA LTOA - EPP Tipo Pessoa: Jurídica
ROD. BR 120 TECHO DONA EUZEBIA GUIDOVAL. KM 3. Complemento:
ZONA RURAL Cidade: DONA EUZEBIA
09.455.192/0001-03 Insc. Estadual: CPF:

Agência: Banco: -
N» PIX:

. FORNECEDOR
Nome:
Endereço:
Bairro:
CNPJ:
Conta:
Tipo PIX:

NOTA DE EMPENHO PROCESSO ADM: 503/2024
Data do Empenho: 04/07/2025 TIPO DO EMPENHO: Estimativo.

Iib. _2- r

Modalidade: (Lei 14133fl1) Pregão N’Llc.: PE013/2024
Convênio: Contrato: 803/2025
Matrimônio:

" Saldo Anterlor ' Valor do Empenho - - Saldo Atual "

133.687,49 1.000,00 132.687.49

HISTÓRICO

' ## Um mil reais ## > ' 1.000,00

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 04/07/2025. Declaro gue a importância supra foi deduzida do crédito próprio em 04/07/2025

HOSANA SILVA FERREIRA 
Secretária de AssIst. Sodal 

CPF: 480.689.185-15

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

8IAFIC*



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO
AV LEONICIO FERREIRA SANTOS - CENTRO

CNPJ: 11.514.691/0001-68 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

NOTA DE EMPENHO PROCESSO ADM: 503/2024

FORNECEDOR

Estado: MG
RG:

.16600000 -ORÇAMENTARIOE SUPLEMENTAR

Valor UnitárioHNí'ÔrdWf Unidade. Especificação (Item) Quant.

I .. ' if- ;
## Um mll reais ##

02.06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 - Assistência Social

244 - Assistência Comunitária
6 - ASSISTÊNCIA SOCIAL: CONSTRUINDO O DESENVOLVIMENTO 

2.034 - MANUTENÇAO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PSB 
4.4.90.51.00- OBRAS E INSTALAÇÕES

16600000 - Transferência de Recursos do FNAS
4.4.90.51.02- OBRAS E INSTALAÇÕES (MATERIAL)

Unidade:
Função:
Sub-Função:
Programa:
Ação:
Elemento:
Fonte:
Sub-Elemento:

N’Llc.: PE013/2024
Contrato: 803/2025

5261 - VIVEIRO ECOLÓGICO DONA EUZEBIA LTDA - EPP Tipo Pessoa: Jurídica
ROD. BR 120 TECHO DONA EUZEBIA GUIDOVAL, KM 3. Complemento:
ZONA RURAL Cidade: DONA EUZEBIA
09.455.192/0001-03 Insc. Estadual: CPF:

Agência: Banco: -
N* PIX:

Modalidade: (Lei 14133/21) Pregão
Convênio:
'atrimônio:

HISTÓRICO ---------------------------------
FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO/BA.

Nome: 
Endereço: 
Bairro:
CNPJ:
Conta:
Tipo PIX: 

ríTT ÍReduzido:

, Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual.

3.709.41 1.000,00 2.709,41

Autorizo 0 empenho da deapesa supra mencionada em 04/07/2025. Declaro que a Importância supra foi deduzida do crédito próprio em 04/07/2025

______ 4 i/^
HOSANA SILVA FERREIRA 
Secretária de Assist. Social 

CPF: 480.689.185-15

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

SIAFIC-



503/2024NOTA DE EMPENHO PROCESSO ADM:

Estado: MG
RG:

Reduzido: ..2031.30.15000000 ■

FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO/BA.

Valor UnItérIo, J^çdemgí ^EspecHlcaçao (Item) Valor Totalllnldadê

Ireàls:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO
AV LEONICIO FERREIRA SANTOS - CENTRO
CNPJ: 11.514.691/0001-68 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

Unidade:
Função:
Sub-Função:
Programa:
Ação:
Elemento:
Fonte:
Sub-Elemento:

lasasaijaii

do Empenho: 04/07/2025, TIPO DO EMPENHO: Estlmatlvo;

Quant :

[ empenho: 514/2^ 
_ FORNECEDOR
Nome:
Endereço:
Bairro:
CNPJ: 
Conta: 
Tipo PIX:

5261 - VIVEIRO ECOLÓGICO DONA EUZEBIA LTDA ■ EPP Tipo Pessoa: Jurídica
ROD. BR 120 TECHO DONA EUZEBIA GUIDOVAL, KM 3, Complemento:
ZONA RURAL Cidade: DONA EUZEBIA
08.455.192/0001-03 Insc. Estadual: CPF:

Agãncla: Banco: -
N’ PIX:

____________________ i

02.06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 -Assistência Social

244-Assistência Comunitária
6-ASSISTÊNCIA SOCIAL: CONSTRUINDO O DESENVOLVIMENTO

2.031 - GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO FMAS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos
3.3.90.30.99 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO _____

Modalidade: (Lei 14133/21) Prsgêo 
Convênio:
■atrlmênlo:

N’ LIc.: 
Contrato:

PE013/2024 
803/2025

■^Saldo Anterior Valor do Empenho í-^SaldoÀtual^ ‘í’

143.657,87 1.000.00 142.657,87

HISTÓRICO --------------------------------- -------------------------------------------------------------- -----------

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 04/07/2025. Declaro que a Importância supra foi deduzida do crédito próprio em 04/07/2025

iijf
HOSANA SILVA FERREIRA 
Secretária de AssIst. Social 

CPF: 480.689.185-15

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

SIAFIC-



ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 

Av. Leonicio Ferreira Santos, N°. 28 - CEP: 44695-000 
Centro - Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 11.514.691/0001-68

SUBSECRETÁRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SRA. FERNANDA OLIVEIRA SILVA DE SOUSA

PARA O SETOR DE CONTABILIDADE

Capim Grosso BA, 03 de Junho de 2025.

Prezados Senhores:
Tendo em vista o Pregão Eletrônico n° 013/2024, por sistema de Registo de Preço, realizada no 
dia 29/07/2024, que originou a Ata de Registro de Preço n°ATA013-01/2024, cujo objeto é 
FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO - BAHIA. Solicitamos informações do Setor 
de Contabilidade quanto à existência de Dotações Orçamentárias para a referida despesa, visando 
à transformação da ATA em CONTRATO ADMINISTRATIVO.

ESTIMATIVA;
02.06.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FONTE:
15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
16600000 - Transferência de Recursos do FNAS 
16610000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social

Saldos remanescentes:
ATA n°013-01/2024: R$ 5.164,24 ( Cinco mil cento e sessenta e quatro reais e vinte e quatro 
centavos).

FERNANDA OLIVFM^LVA DE SOUSA 
SUBSECRETÁRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL



ESTADO DA BAHIA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 
AV. leoniclo ferreira santos, n° 28 - CEP: 44695-000
CENTRO - Capim Grosso - Bahia
CNPJ: 11.514.691/0001-68

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA. Para atender às 
necessidades da Secretária de Assistência Social deste Município.

Declaro nos termos do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD e do artigo 16, 
inciso II, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que a despesa para 
atender ao presente objeto, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do corrente ano, conforme recursos informados abaixo:

ORGÃO/UNIDADE:02.06.02-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
PROJETO ATIVIDADE: 8.244.6,2.031 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO FMAS; 
8.244.6.2.033 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROG. BOLSA FAMÍLIA - IGDBF; 
8.244.6.2.034 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA - PSB, 
8.244.6.2.055 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PSE; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO;
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES;
FONTE DE RECURSO: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS;
FONTE DE RECURSO: 16600000- TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNAS.
FONTE DE RECURSO: 1661000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DOS FUNDOS 
ESTADUAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Capim Grosso, BA, 03 de junho de 2025.

Simone Cruz da Silva 
Coordenadora de Contabilidade Pública da FME 

Portaria n® 371/2025.
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ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 

Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-790, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N® 11.514.691/0001-68

CONTRATO DE FORNECIMENTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 803/2025

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, com sede no(a) Praça Nove de Maio, Novo 
Horizonte, S/N, Capim Grosso, Estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n.^ 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado(a) pelo(a) prefeito, o Sr. José Sivaldo Rios de Carvalho, brasileiro, inscrito(a) no CPF sob o n.® 
455.506.385-68, portador da carteira de identidade n.2 299742830 SSP/BA, através do FUNDO MUNICIPAL 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO - BAHIA, situado na Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte, Capim 
Grosso - Bahia, inscrito no CNPJ n.s 11.514.691/0001-68, por intermédio da Secretária Municipal de 
Assistência Social, a Sr^ HOSANA SILVA FERREIRA, nomeada pela Portaria n.s 165/2025, inscrito(a) no CPF 
sob o n.s 480.689.185-15.

CONTRATADO(A): VIVEIRO ECOLOGlCO DONA EUZEBIA LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.s 09.455.192/0001- 
03, com sede no(a) Rodovia BR 120, Trecho Dona Euzebia Guidoval, S/N, KM 3, zona rural. Dona Euzebia - 
MG, CEP: 36.784-000, neste ato representado por Diogo Antunes Ribeiro, inscrito(a) no CPF sob o n.s 
065.108.296-06, portador da carteira de identidade n.s 13.277.317 SSP/MG, residente e domiciliado no(a) 
Rua José Correia da Silva, ns 15, Bairro Ozório Ribeiro dos Santos, Dona Euzebia - MG, e-mail: 
licitacaoviveiroecologico@gmail.com e telefone (32) 3453-1343.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.s 14.133, de 1^ de abril de 2021, pelo Decreto Municipal 
n® 058/2023, de 17 de Maio de 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.® 013/2024, vinculado a Ata de 
Registro de Preços n® 013-001/2024, do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com 
todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA 
PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM 
GROSSO - BAHIA, conforme descrito no Termo de Referência, bem como no Processo Administrativo n® 
503/2024.

LOTE COD.
CATMAT

DESCRIÇÃO 1
UNID MARCA/ 

MODELO
1 QUANT. 1 
CONTRA­

TADA

1 SALDO 
DE 

QUANT.
V. 

UNITÁRIO V. TOTAL

1 Não
Localizado IPÊ-AMARELO 1,60 M UND 1 PRÓPRIO(A) 10 10 R$ 8,29 R$ 82,90

2 1 Não
1 Localizado

ÂRVORE-DO- 
VIAJANTE 1,20 M UND PRÓPRIO(A) 14 R$ 40,46 R$ 566,44

3 Não 
Localizado

PLANTA
ALAMANDA 1 M UND 1 PRÓPRIO(A) 15 15 R$ 9,45 R$ 141,75

4 Não 
Localizado |

PLANTA
1 PRIMAVERA 1 M | UND PRÓPRIO(A) 15 .S R$ 9,75 R$ 146,25

Não
II Localizado

PALMEIRA MINI 
IMPERIAL 3 M | UND PRÓPRIO(A) 5 5 R$ 99,50 R$ 497,50

II Não
II Localizado

PLANTA PATA DE 
VACA 1,2 M

1 UND 1 PRÓPRIO(A) 10 R$ 8,13 R$81,30

Não
II Localizado

PLANTA ACÁCIA- 
AMARELA1.2M UND PRÓPRIO(A) 5 5 R$ 8,30 R$ 41,50

9 Não 
Localizado

PLANTA AROEIRA
CHORONA GRANDE

II 1,2 M _______
UND PRÓPRIO(A) 6II 6 R$ 8,96 R$ 53,76

mailto:licitacaoviveiroecologico@gmail.com


ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 

Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-790, Capim Grosso - Bahia 

CNPJN’11.514.691/0001-68

10 Não 1
Localizado |

PLANTA BUQUÊ-DE- 
NOrVA 2,20 M

PRÓPRIO{A) 1Ldl1 ’“l RS 12,80 R$ 64,00zl Não 
Localizado

PLANTA SAGU-DE- 
JARDIMIM UND PRÓPRIO(A) 4 4 R$ 127,90 R$511,60

12 Não 
Localizado

PLANTA CLOROFITO 
30 CM UND PRÓPRIOfA) 10 10 R$ 5,43 R$ 54,30

13 Não 
Localizado

PLANTA tXORA 
MEDINDO 50 CM UND PRÓPRIO(A) _lJ 1 R$ 4,99 R$ 4,99

u Não 
Localizado

PLANTA 
JACARANDÁ- 
MIMOSO 1,2 M

UND PRÓPRIO(A) 5 5 R$9,98 R$ 49,90

19 Não 
Localizado

PLANTA PALMEIRA 
A2UL1M UND PRÓPRIO(A) 10 10 R$ 69,95 R$ 699,50

21 Não 
Localizado

PLANTA PALMEIRA 
RABO DE RAPOSA 2 
M

UND PRÓPRJO(A) 10 10 R$ 129,90 R$ 1.299,00

25 Não 
Localizado

PLANTA CHUVA DE 
PRATA 25 CM UND PRÓPRIO(A) 15 0 RS 11,81 R$ 0,00

___
26 Não 

Localizado
PLANTA PINGO DE
OURO 30 CM UND PRÓPRIO(A) 10 10 R$3,31 R$33,10 II

28 Não
1 Localizado

PLANTA DRACENA 
80 CM UND PRÓPRIO(A) 10 10 R$31,92 R$319,20

30 1 Não
1 Localizado

PLANTA CÁCIA-SÃO-
JOÂO 1 M UND PRÓPRIO(A) 10 10 R$ 22,99 R$ 229,90

35 Não 
Localizado

PLANTA
CASTANHEIRA 1 M UND PRÓPRIO(A) 5 5 R$ 30,98 R$ 154,90

40 Não 
Localizado

ARVORE LIMÃO 70 
CM

1 UND PRÓPRIO(A) 5 5 R$ 11,99 R$ 59,95

41 Não 
Localizado

ARVORE LARANJA 
70 CM 1

1 UND PRÓPRIO(A) R$ 14,50 R$ 72,50

VALOR TOTAL: R$ 5.164,24 |

2. FUNDAMENTO:
2.1 Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.- 013/2024, objeto do processo administrativo n.® 
503/2024, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e conforme 
ato de autorização.

3. FORMA DE FORNECIMENTO:
3.1 Os lotes deverão ser fornecidos de forma parcelada ao decorrer do ano, de acordo a necessidade da 
Secretaria de Assistência Social.
3.2 A contratada deverá realizar o fornecimento dos lotes no prazo máximo de 15 (quinze) dias, no 
entanto, os serviços de troca e/ou reposição desses lotes deverão ser feitos em até 24h (vinte e quatro horas), 
em virtude da necessidade destes.
3.3 Os lotes devem ser entregues após o encaminhamento da Ordem de Fornecimento, onde constará o 
local de entrega, CNPJ da secretaria solicitante, e demais informações pertinentes.

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato:
4.2 O valor total do contrato é de R$ 5.164,24 (cinco mil, cento e sessenta e quatro reais e vinte e quatro 
centavos).



ESTADO OA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 

Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823*790, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N’11.514.691/0001-68

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE.
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.® 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice, estabelecido, conforme. Governo Federal.
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.® 
14.133, de 2021.
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste.
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 DA GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

a) A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração;
b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora do 
serviço, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
c) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
d) A execuçãò do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes fiscais ou pelos 
respectivos substitutos, conforme, quadro, a seguir:

SECRETARIA MUNICIPAL SERVIDOR PORTARIA
Secretaria Municipal de Assistência Social Maíla lasmin Silva dos Santos 350/2025

e] A fiscal dó contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
f) A fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.
g) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
h) A fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.
i] No caso- de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, a fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
j] A fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual



ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 

Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-790, Capim Grosso - Bahia

CNPJ N® 11.514.691/0001-68

k) A fiscal administrativa do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
l) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, a fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
m) O gestor do contrato, o Sr. Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela Portaria 
n® 214/2025, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.
n) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
o) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
p) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
q) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
r) A fiscal administrativa do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
s) O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1 O prazo de entrega dos lotes será de 15 (quinze] dias corridos, contados a partir da assinatura do 
contrato, em remessa parcelada, no endereço que será indicado na Ordem de Fornecimento.
7.2 Os lotes serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez] dias, pelo(a] responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes nesse contrato. Termo de Referência e na proposta.
7.3 Os lotes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes nes^e contrato. Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48h 
(quarenta e oito horas], a contar da notificação do(a] contratado (a], às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.
7.4 Os lotes serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois] dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado.
7.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á conio realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.
7.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do(a] contratado(a] 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.6 O(A] Contratado(a] deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço 
relacionado na Ordem de Fornecimento, conforme as condições e as necessidades do contratante.
7.7 O recebimento gerá feito por servidor designado.
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8 FONTE DE RECURSOS:
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade/Órgão: 02.06.02 - Fundo Municipal de Assistência Social;
Projeto/Atividade: 8.244.6.2.031 - Gerenciamento das Ações do FMAS;
8,244.6.2.033 - Manutenção das Ações do Prog. Bolsa Família - IGDBF;
8.244.6.2.034 - Manutenção das Ações de Proteção Social Básica - PSB;
8.244.6.2.055 - Manutenção das Ações de Proteção Básica - PSE;
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo;
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações;
Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não vinculados de impostos;
16600000 - Transferências de Recursos do FNAS;
16610000- Transferências de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social.

9 VIGÊNCIA:
9.1 O contrato terá vigência de 04/07/2025 a 04/07/2026, podendo ser prorrogado por meio de Termo 
Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n. 
214.133/2021.

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 efetuar a entrega do(s) lote(s) em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes nesse contrato, no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva notA fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 
acompanhado do manual dò usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada, quando cabível;
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.® 8.078, de 1990);
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesse contrato e no termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4 comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato;
10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas nesse contrato e no edital;
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente;
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
0 atendimento ao objeto da contratação, exceto quando houver:
10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
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10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento/serviço, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
e no interesse da Administração;
10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n9 14.133, de 2021;

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato, edital e seus anexos;
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a), de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes desse contrato, do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo;
10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção;
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do(a) Contratado(a), através de comissão ou 
de servidores especialmente designados;
10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos nesse contrato, edital e seus anexos;
10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da notA fiscal e fatura fornecida 
pelo(aj Contratado(a), no que couber;
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o{a) contratado(a), nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização;
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(a] Contratado(a).

11 FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota fiscal, após comprovado o adimplemento do(a) Contratado(a) em todas 
as suas obrigações, e, comprovar a regularidade com os Fiscos Federal e Municipal, com o FGTS, INSS e 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições desse contrato e do Termo de Referência.
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na notA fiscal, no 
fornecimento/sèrviço oú no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 poderá ser suspenso.
11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso está não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada.
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Secretaria de Assistência Social de Capim Grosso - 
BA, constando seu CNPJ e endereço, além do número do contrato, lote/item para fins de rastreabilidade.
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11,5 Nos preços pactuados nesse contrato, estão inclusas, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
impostos, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente contratação, ou que venham a implicar no seu fiel cumprimento, não 
cabendo ao Município, nenhum custo adicional.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
12.1.1 Normas e Certificações: Se os lotes a serem fornecidos já atendem a normas técnicas e possuem 
certificações de qualidade reconhecidas, isso pode ser considerado como um fator que dispensa a 
necessidade de uma garantia adicional,
12.1.2 Custos adicionais desnecessários: a exigência de uma garantia contratual pode envolver custos 
adicionais para o fornecedor, que podem ser repassados ao município por meio de preços mais altos. 
Portanto, abrir mão dessa exigência pode resultar em economia financeira para o objeto da contratação.
12.1.3 Agilidade nos processos de aquisição: a exigência de uma garantia contratual adicionaria camadas 
burocráticas e processuais ao processo de aquisição das plantas e tapete de grama, e renunciar a ela além de 
acelerar o processo, permitiu uma conclusão mais rápida da licitação e dessa contratação.
12.1.4 Desburocratização: em alguns contextos, como compras de pequenas quantidades desses materiais 
para uso imediato, a exigência de uma garantia pode aumentar a burocracia e os custos administrativos sem 
proporcionar benefício.s significativos.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS LOTES.
13.1 NÃO APLICÁVEL PARA ESTE OBJETO.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O(A) contratante e o(a) contratado(a) que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.® 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n® 058/2023, 
de 17 de Maio de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II- 
B do Título XI do Código Penal.
14.2 Nos termos do previsto no Título IV. Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 
14.133/2021. as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta do município de Capim Grosso - Bahia, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir:

14.2.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 
irregularidades verificadas nos fornecimentos/serviços. que venham ou não causar dano à Administração ou 
a terceiros.

14.2.2 - MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento
e compreenderá: , .

I - 5% (cinco por cento), por dia. limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso 
no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básicp/termo de referência, 
salvo por motivo de força maior;
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo 
atraso na entregà do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, 
salvo por motivo de força maior;
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo 
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja 
previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.
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14.2.3. Caracterizada a inexecuçâo e constatado o prejuízo ao interesse público, município de Capim Grosso 
- Bahia, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do 
instrumento contratual e de descredenciamento da empresa ou pessoa física.
14.2.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de 
confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de 
cobrança judicial.
14.2.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multe no prazo fixado na notificação 
de cobrança, município de Capim Grosso - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.
14.2.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do 
município de Capim Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei 
n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:

a) dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
fúncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecuçâo total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência 
de fato superveniente devidamente justificado;
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 
justificado;

14.2.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n. 12.846/2013.

14.2.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante município de Capim Grosso - BAHIA, exigidos, 
cumulativamente;

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multe;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.

14.2.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de 
sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do município de Capim Grosso - BAHIA e, no que couber, 
às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.
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14.2.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administração deste MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, 
ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.
14.2.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
14.2.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa.
14.3 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.® 14.133, de 2021 e no 
Decreto Municipal n^ 058/2023, de 17 de Maio de 2023.
14.4 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação 
da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal 
n.2 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do município de Capim Grosso - Bahia.
14.5 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15. CASOS DE EXTINÇÃO:
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta;
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por 
decisão judicial.
15.2 no caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção 
à outra, por escrito.
15.3 os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
0 contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
15.4 o Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.s 14.133.de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal n.s 14.133, de 
2021,0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou Supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração

16.4 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período

14.133.de
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17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de lotes por parte do 
contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados 
os princípios do art. 6- da LGPD, especialmente o da necessidade;
17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos LOTES 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;
17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto 
de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação 
e 0 disposto nesta Cláusula;
17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão 
ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida e 
formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após 
0 seu encerramento.
17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes.
17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo 
de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto 
nesta Cláusula.
17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
da legislação vigente.
17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação vigente.
17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados 
ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a 
fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites 
impostos ao contratado.



ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO

Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-790, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N“ 11.514.691/0001-68

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos 
os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
contratante à Controladoria-Geral do Município, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a liciteção.
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.s 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n^ 058/2023, de 
17 de Maio de 2023 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida 
legislação aos casos omissos no presente contrato.
18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capim Grosso - Bahia e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema.
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no for competente da Comarca do município de Capim 
Grosso -Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Capim Grosso - BA, 04 de julho de 202S.
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EXTRATO DE CONTRATO N» 803/2025

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 

Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-790, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 11.514.691/0001-68

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2024

Contrato n“ 803/2025. Processo Administrativo: N» 503/2024. Por Pregão Eletrônico n” 013/2024. Contratante: 
MUNICiPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Contratado(a): VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA. empresa inscrita no CNPJ sob o n.’ 
09.455.192/0001-03, situada na Rodovia BR 120, Trecho Dona Euzebia Guidoval, S/N, KM 3, zona rural. Dona 
Euzebia - Minas Gerais. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
PLANTAS E TAPETE DE GRAMA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO - BAHIA. Crédito Orçamentário; 02.06.02 / 8.244.6.2.031 / 
8.244.6.2.033 / 8.244.6.2.034 / 8.244.6.2.055 / 3.3.90.30.00 / 4.4.90.51.00 / 15000000 / 16600000 / 16610000. 
Assinatura: 04/07/2025. Vigência: 04/07/2025 a 04/07/2026. Valor R$ 5.164,24 (cinco mil, cento e sessenta e 
quatro reais e vinte e quatro centavos). Hosana Silva Ferreira, Secretária Municipal de Assistência Social.

Certificação Digital: 3ICQ4YWR-FBNOPOWE-RLCDQ7ZT-FGWEA6CA
■•'j j ■ Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial

Documento assinado digitalmente conforme MP n’2,200^2/200 J de 24/08/2001, que institui a infraiestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil

https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial
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LICITAN6T'
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO/BA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N® 

013-001
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013Z2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 503

No dia 29 de Julho de 2024, no(a) MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO/BA, inscrito(a) no CNPJ 13.230.982/0001-50, com sede à n“ CEP - - Capim Grosso-BA neste ato 
legalmente representado por Jose Slvaldo Rios de Carvalho, portador do ÇPF n* 45550638568, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 

apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo quallficada(s):

Fornecedor: VIVEIRO ECOLÓGICO DONA EUZÉBIA LTDA CNPJ: 09.455.192/0001 -03

Representante: Diogo Antunes Ribeiro

Telefone: (32) 3453-1343

Valor Total: R$41.450,00Preço Unitário: R$ 8,29Modelo; PróprioMarca: PrópriaItem: 1

Descrição: IPÊ-AMARELO 1,60 M

Valor Total: R$20.230,00Preço Unitário: R$ 40,46Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem; 2

Descrição: ARVORE-DO-VIAJANTE 1,20 M

Valor Total: R$945,00Preço Unitário: R$ 9.45Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 3

Descrição: PLANTA ALAMANDA1 M

Valor Total: R$4.875,00Preço Unitário: R$9,75Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem; 4

Descrição: PLANTA PRIMAVERA 1 M

Valor Total: R$29.850,00Preço Unitário: R$ 99,50Modelo: PróprioMarca; PrópriaItem: S

Descrição; PALMEIRA MINI IMPERIAL 3 M

Valor Total: R$2.439,00Preço Unitário: R$ 8,13Modelo: PróprioMarca; PrópriaItem: 6

Descrição; PLANTA PATA DE VACA 1,2 M

Valor Total: R$2.490,00Preço Unitário: R$ 8,30Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem; 8

Descrição: PLANTA ACACIA-AMARELA 1,2 M

Valor Total: R$1,792,00Preço Unitário: R$ 8,96Modelo; PróprioMarca: PrópriaItem; 9

Descrição; PLANTAAROEIRACHORONA GRANDE 1,2 M

Valor Total: R$1.280,00Preço Unitário: R$ 12,80Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 10

Descrição: PLANTA BUQUÊ-DE-NOIVA 2,20 M

Valor Total; R$38.370,00Preço Unitário: R$ 127,90Item: 11

Descrição: PLANTA SAGU-DE-JARDIM 1 M

Total: R$ 268.062,50

Email: licitacaoviveiroecologico@gmail.com

Endereço: ROD BR 120 TRECHO DONA EUZEBIA GUIDOVAL, 00 - ZONA RURAL. Dona Eusébia - MG - 36784-000

Quantidade; 300.00 Unidade: UND

Quantidade: 200.00 Unidade: UND

Quantidade: 100,00 Unidade: UND

Quantidade: 500,00 Unidade: UND

Quantidade: 100,00 Unidade: UND

Quantidade; 300,00 Unidade; UND

Quantidade; 300,00 Unidade: UND

Quantidade: 300,00 Unidade: UND

Quantidade: 5.000,00 Unidade: UND

Quantidade; 500,00 Unidade: UND

Marca: Própria Modelo: Próprio

https;//dv7rs78smtpx8.cloudfront.neVreports/pregao/99157/completo_relatorio_ata_registro_preco_completo_92566433451.html 1/8
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Valor Total: R$1.086.00Preço Unitário: R$ 5,43Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 12

Descrição: PLANTA CLOROFITO 30 CM

Valor Total: R$3.992,00Preço Unitário: R$ 4,99Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 13

Descrição: PLANTA iXORA MEDINDO 50 CM

Valor Total: R$2,994,00Preço Unitário: R$9,98Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 14

Descrição: PLANTA JACARANDA-MIMOSO 1,2 M

Valor Total: R$6,995,00Preço Unitário: R$ 69,95Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 19

Descrição: PLANTA PALMEIRAAZUL 1 M

Valor Total: R$12.990,00Preço Unitário: R$ 129,90Modelo: PróprioMarca: PrópriaItem: 21

Quantidade: 800,00 Unidade: UND

Quantidade: 100,00 Unidade: UND

Quantidade: 200,00 Unidade: UND

Quantidade: 100,00 Unidade: UND

Quantidade: 300,00 Unidade: UND

Descrição: PLANTA PALMEIRA RABO DE RAPOSA 2 M

Item: 25 Quantidade: 50,00 Unidade: UND Marca: Própria Modelo: Próprio Preço Unitário: R$11,81 Valor Total: R$590.50

Descrição: PLANTA CHUVA DE PRATA 25 CM

Item: 26 Quantidade: 300.00 Unidade: UND Marca: Própria Modelo: Próprio Preço Unitário: R$ 3,31 Valor Total: R$993,00

Descrição: PLANTA PINGO DE OURO 30 CM

Item: 28 Quantidade: 100,00 Unidade: UND Marca: Própria ■ Modelo: Próprio Preço Unitário: R$ 31,92 Valor Total: R$3.192,00

Descrição: PLANTA DRACENA 80 CM

Item: 30 Quantidade: 3.000,00 Unidade: UND Marca: Própria Modelo: Próprio Preço Unitário: R$ 22,99 Valor Total: R$68.970.00

Descrição: PLANTA CÂCIA-SÃO-JOÃO 1 M

Item: 35 Quantidade: 300,00 Unidade: UND Marca: Própria Modelo: Próprio Preço Unitário: R$ 30,98 Valor Total: R$9.294,00

Descrição: PLANTA CASTANHEIRA1 M

Item: 40 Quantidade: 500,00 Unidade: UND Marca: Própria Modelo: Próprio Preço Unitário: R$ 11,99 Valor Total: R$5.995,00

Descrição: ARVORE LIMAO 70 CM

Item: 41 Quantidade: 500,00 Unidade: UND Marca: Própria . Modelo: Próprio Preço Unitário: R$ 14,50 Valor Total: R$7.250,00

Descrição: ARVORE LARANJA 70 CM

Total: R$ 268.062,50

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na 
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 29/07/2025 , a contar do dia 29/07/2024.

Ao vigésimo nono dia do mês de julho do ano de 2024, presente de um lado O MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, 
inscrito no CNPJ sob número: 13.230.982/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JOSE 
SIVALDO RIOS DE CARVALHO, portador do CPF sob n° 455.506.385-68 e RG sob n° 2997428-30 SSP/BA, 
doravante denominado Município, firmam a presente,ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão 
exarada no Processo Administrativo n” 503/2024, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2024,

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.neVreports/pregao/99157/completo_relatorio_ata_registro_preco_completo_92566433451.html 2/8
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para Registro de Preços, nos termos da Lei Federal 14.133, de 2021 e dos Decretos Municipais n” 058/2023 de 
17 de Maio de 2023 e 056/2023, de 11 de Maio de 2023 e legislação pertinente, consoante as seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1. Esta Ata tem por objetivo o FORNECIMENTO DE PLANTAS E TAPETE DE GRAMA PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO - BAHIA, conforme as 
especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste certame, bem como no Processo 
Administrativo n" 503/2024.

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão Eletrônico, 
podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a 
legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes.
1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos 
fornecedores.
1.3. Participam deste Registro de Preços, em conformidade com o Decreto Municipal n® 056/2023, de 11 de Maio 
de 2023, o(s) seguinte(s) órgão(s) e/ou entidade(s):

01 - ÓRGAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E MEIO AMBIENTE

02 - ÓRGAO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

03 - ÓRGAO/ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

04 - ÓRGAO/ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ,

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS:
Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes termos:

LOTE 01 - CONFORME PLANILHA EM ANEXO NESTA ATA

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA
3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinçulante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano, 
podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 
efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município.
3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original.
3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado.

CLÁUSULA QUARTA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR
4.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido o 
disposto no Decreto Municipal n’ 056/2023, de 11 de Maio de 2023, bem como deverá proceder à atualização 
desses preços nos termos do mesmo Regulamento Municipal.

»

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront,neVreports/pregao/99157/completo_relatorio_ata_registro_preco_conipleto,92566433451.html 5

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront,neVreports/pregao/99157/completo_relatorio_ata_registro_preco_conipleto,92566433451.html


08/08/2024, 08:43 LICITANET - Ata de Registro de Preço

5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade competente, 
devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços 
registrados e disponibilizando-os no site oficial.
5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice, conforme, índices do 
Governo Federal, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano 
desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do 
prazo inicial que motivou a primeira atualização.
5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até 
trinta dias antes do fim do período acima enunciado.
5.1.2.2 O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
6.1.1. for liberado;
6.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;
6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.
6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais 
fornecedores registrados e a nova ordem de registro.
6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar 
nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;
7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;
7.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações 
previstas na ata, devidamente demonstrado; e
7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.
7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no Art. 5’ inciso XV combinado com Art. 21’ do Decreto 
Municipal n° 056/2023, de 11 de Maio de 2023.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO
Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos previstos na 
Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro em sistema próprio e publicação do resumo no 

Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR E CONTRATANTE
1

• São obrigações do Contratado:
o efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e
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acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível;

o responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.® 8.078, de 1990);

o substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, Q objeto 
com avarias ou defeitos;

o comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

o indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato;

o manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

o manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente;

o guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
o arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver.»

■ alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
■ retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento/serviço. interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

- aumento das quantidades iniciaiménte previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n® 14.133, de 2021;

• São obrigações do Contratante:
o receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
o exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
o verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 

as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

* definitivo;
o comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 

prazo para a sua correção;
o acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 

servidores especialmente designados;
o efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
o efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 

Contratado, no que couber;
o emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato;

o ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo 

custo de eventual desmobilização; ’
o adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos
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9. O gestor do contrato, o Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela Portaria n° 
170/2023, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.

10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de risços eventuais.

11.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técniço, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.

13.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n” 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:

10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições,
10.2. emitir a ordem de compra no Sistema, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os 
respectivos quantitativos na ata de registro de preços;
10.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em relação aos 
valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, 
informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua utilização;
10.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações,
10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema eventuais irregularidades 
detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;
10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do 
Município de Capim Grosso - Bahia e do órgão ou entidade demandante, quando couber.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Dos Órgãos e Entidades Não Participantes ou Ingressantes
11.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o 
órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde 
que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista 
no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto no Decreto 
Municipal n® 058/2023, de 17 de Maio de 2023.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CADASTRO DE RESERVA
12.1 Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, conforme o previsto no Decreto Municipal n® 058/2023, de 17 de Maio de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca do Município de Capim 
Grosso - Foro Central de Município de Capim Grosso - Município de Capim Grosso - Bahia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
conforme o disposto no Decreto Municipal n® 058/2023,. de 17 de Maio de 2023.
14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no portal 
da internet https://pncp.gov.br/.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
O Pregão Eletrônico n® 013/2024 é realizado pela Prégoeira Ariane Vieira Rios da Silva, designada pela portaria 
n.® 276/2024, publicado no DOM Executivo edição n.® Edição 6.211 de 11/06/2024.
Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de contratação.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, ó assinada pelas partes.

Jose Sivaldo Rios de Carvalho 
PREFEITO MUNICIPAL

VIVEIRO ECOLÓGICO DONA 
EUZÉBIA LTDA 

09.455.192/0001-03

Assinado de forma digital por 
Jose Sivaldo Rios da Carvalho 

45550638568
Dados: 02/08/2024 10:28:51

Assinado da forma digital por: 
DIogo Antunes Ribeiro 

06510829606
Dados: 31/07/2024 16:15:08
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SECRETARSA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

nnsBB

CERTIDÃO EMITIDA EM: 
26/06/2025

CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
24/09/2025

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000888367943

IDENTIFICAÇÃO NUMERO DO PTA DESCRIÇÃO

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de f4inas Gerais em wiww.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários = 

certificar documentos

NOME/NOME EMPRESARIAL: VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZE8IA LTDA

COMPLEMENTO: KM 3,

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001065566.00-

LOGRADOURO: RODOVIA BR 120 TRECHO DONA EUZEBIA GUIDOVAL

DISTRITO/POVOADO:

CNPJ/CPF: 09,455.192/0001-03

BAIRRO: ZONA RUPAL

MUNICÍPIO: DONA EUZEBIA

SITUAÇÃO: Ativo

NÚMERO: SN

CEP: 36784000

UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradaS/ e certiticaao 
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro da formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou da arrolamento, da sentença em açao 
de separação judicial, divórcio, ou de partilha da bens na iinião estável e de escritura publica de 
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente tera validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Divida Ativa.

hltps://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto... 1/1

wiww.fazenda.mg.gov.br
hltps://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%25E3o+de+D%25E9bitos+Tribut%25E1rios&numProto


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS AMPLA 
N° 184305753/2025

Prefeitura l^unlcipai de Dona Euzébia

Nome / Razão Social

VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZÉBIA LTDA

09455192000103

Endereço

. BR 120 -TRECHO D. EUZEBIA/GUIDOVAL KM,
ZONA RURAL, DONA EUZÉBIA
36784000

Requerente

VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA

Finalidade

PROVA DE INSCRICAO NA FAZENDA MUNICIPAL

Observações

Certifico para devidos fins que se fizerem necessários que revendo os arquivos desta 
Prefeitura Municipal, consta que o contribuinte acima, esta quite com os impostos e com a 
Prefeitura Municipal de Dona Euzébia.

Validade

60 Dias

Prefeitura Municipal de Dona Euzébia, 24 de Junho de 2025

25DOCUMENT02025051924062025103346
Valide em www.admnotafiscal,com.br/cnddonaeuzebia

com.br/cnddonaeuzebia


26/06/2025, 08:02 Consulia Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS -CRF

Inscrição: 09.455.192/0001-03
Razão VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZE3IA LTDA

Sociai:
Endereço: rod mgt 120 120 / zona rural / dona eusebia / mg / 36784-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Va35dade:O8/O6/2O25 a 07/07/2025

Certificação Número: 2025060802091556453371

Informação obtida em 26/06/2025 08:02:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.fôr

hHps://consulta<rf,caixa.gov,br/consultacrf/pages/consultaEmpregador,jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA
CNPJ: 09.455.192/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http;//rfb,gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitaménte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:29:55 do dia 04/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/08/2025.
Código de controle da certidão: 70F8.386B.7B84.2CF1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.pgfn.gov.br


Página 3. de 1

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.455.192/0001-03
Certidão n°: 29542952/2025
Expedição: 28/05/2025, às 14:53:25
Validade: 24/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que VIVEIRO ECOLOGICO dona euzebia ltda (matriz e filiais) 
, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 09.455.192/0001-03, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestSes: cndtscsc.jus.br

http://www.tst.jus.br
cndtscsc.jus.br


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA

CPF/CNPJ: 09.455.192/0001-03

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadasfios CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Con-egedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CCílJ-P.I consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional tie Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Publica.

O Cadastro Nacionul de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:56:21 do dia 28/05/2025 , com validade até o dia 27/06/2025.

Link pai-a consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgti.gov.br/

Código de controle da certidão: 0bzKSyyCRJwC4w6ImJWJ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBÜNAL DÉ CChlTAS DA UN8Â0

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 28/05/2025 14:55:53

Informações da Pessoa Jurídica:_________________ _
Razão Social: VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA
CNPJ: 09.455.192/0001-03

Resultados da Consulta Eletrônica:_________________________ _____________________ _______
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n” 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n“ 13.460, de 26 
dc junho de 2017, Lei n“ 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n“ 8.638 de 15, de janeiro de 2016,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMF.RO DE INSCRIÇÃO 
09.455,192/0001-03 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
28/02/2008

NOME EMPRESARIAL
VIVEIRO ECOLOGICO DONA EUZEBIA LTDA

PORTE
EPP

TÍTULO ÜO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) ********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47,89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS '
47.44- 0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47.89- 0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
31.30- 3-00 - Atividades paisagísticas
49.30- 2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
01,42-3-00 - Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas
02,10-1-06 - Cultivo de mudas em viveiros florestais

I 01,22-9-00 - Cultivo de flores e plantas ornamentais
81,11 -7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
47.89- 0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação
77,11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
47,81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.44- 0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
43,13-4-00 - Obras de terraplenagem
77,32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
36,00-6-02 - Distribuição de água por caminhões _________________________________ ______

—-------------------------- --------------- •
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
ROD BR 120 TRECHO DONA EUZEBIA GUIDOVAL

NÚMERO COMPLEMENTO
SN KM: 3; ______________________________

CEP BAIRRO/DISTRITO
36,734-000 ZONA RURAL

MUNICÍPIO UF
DONA EUZEBIA_________________________ MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO
LICITACAOVIVEIROECOLOGICO@GMAIL.COM

TELEFONE 
(32) 3531-9297

i liNTF FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) *****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/02/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL ********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022,
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